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Resumo
O presente artigo teve como ob-

jetivo apresentar uma revisita aos 
modelos teóricos da teoria do co-
mércio internacional e seus impac-
tos sobre o padrão de comércio e a 
desigualdade de renda e a literatura 
empírica existente, com ênfase nos 
trabalhos relacionados ao Brasil. 
Para isso foram visualizados os mo-
delos teóricos de: Heckscher-Ohlin; 
Stolper-Samuelson e a desagregação 
regional de Venables e Limão (2002) 
(denominado de Heckscher-Ohlin-
-von Thunen). Em relação aos tra-
balhos empíricos, foram constatados 
resultados contraditórios ao longo 
da literatura, o que demonstra a im-
portância do contínuo estudo acerca 
do tema e suas particularidades.
Palavras-chave: Comércio Inter-
nacional; Abertura Comercial; 
Desigualdades Salariais.

Abstract 
The present paper revisits the 

theoretical models of international 
trade theory and the impact of tra-

de liberalization on the pattern of 
trade and income inequality and the 
empirical literature, with empha-
sis on papers related to Brazil.  For 
this theoretical models were visua-
lized: Heckscher-Ohlin; Stolper-Sa-
muelson and Heckscher-Ohlin-von 
Thunen. Empirical studies show a 
contradictory result, which demons-
trates the importance of the study of 
the subject and these assumptions.

Keywords:  International Trade; 
Trade Liberalization; Wage Inequal-
ities. 

JEL: A1 F1.

INTRODUÇÃO 
A teoria do comercio internacio-

nal é uma das mais antigas áreas de 

estudo da economia. Suas primeiras 
análises remetem aos modelos de 
vantagem absoluta de Adam Smith 
e vantagem comparativa de Ricardo.  
Podem-se observar os estudos da 
teoria do comercio internacional em 
duas vertentes: a normativa e a posi-
tiva. A linha normativa está relacio-
nada ao efeito de mudanças exóge-
nas, ou de políticas, sobre o nível de 
renda agregada e a classificação de 
instrumentos políticos alternativos. 
Enquanto que, a positiva, observa o 
efeito das mudanças exógenas e de 
políticas, agora, sobre a composição 
dos resultados, sobre os preços rela-
tivos, os fluxos comerciais e acerca 
da distribuição da renda. Este traba-
lho será voltado para uma revisita a 
análise positiva da teoria do comer-
cio internacional, voltado, principal-
mente, para os efeitos do comercio 
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internacional sobre o padrão de co-
mércio e a distribuição de renda.

O que distingue principalmente 
a teoria do comercio internacional é 
o reconhecimento que nem todas as 
mercadorias e fatores apresentam 
mobilidade total. Esse aspecto fixo 
de alguns bens e fatores pode assu-
mir diversas formas ao longo da lite-
ratura. A principal, advinda a partir 
dos trabalhos de Ricardo, está rela-
cionada os pressupostos clássicos 
de: bens finais comercializados entre 
os países enquanto os fatores não 
apresentam a possibilidade de trans-
ferência entre os países, embora se 
apresentem totalmente móvel entre 
os setores a nível nacional. Outros 
trabalhos recentes vêm examinando 
as consequências das perdas des-
ses pressupostos. (JONES, NEARY, 
1988)

Outra característica importante 
da teoria do comercio internacional 
é o foco nas questões aplicadas. A 
teoria do comercio positiva utiliza 
uma variedades de modelos, cada 
um buscando responder uma gama 
diferente de importantes pergun-
tas. Um exemplo dessa variedade 
de modelos têm-se os modelos de 
Ricardo, Heckscher-Ohlin, o mode-
lo de fatores específicos, Stolper-Sa-
muelson, entre outros. Dentro ses-
sas questões observadas pela teoria 
positiva do comercio internacional 
está à relacionada aos determinantes 
do padrão de comercio, baseada nas 
vantagens comparativas de Ricardo 
a partir da observação dos preços 
relativos dos bens em diferentes paí-
ses. Porém, o principio da vantagem 
comparativa apresenta como des-
vantagem o fato de assumir que as 
diferenças nos preços relativos entre 
os países apenas existem sem expli-
car os motivos dessa existência, nes-
te ponto, a teoria do comercio inter-
nacional se preocupou cada vez mais 
em buscar fontes de explicações para 
essas diferenças. Cada uma dessas 
fontes fornece um impacto diferente 
para o efeito da abertura comercial 

sobre a estrutura da produção e dis-
tribuição interna da renda. (JONES, 
NEARY, 1988)

Neste artigo, buscam-se obser-
var as características principais dos 
modelos de comércio internacional, 
suas considerações acerca do pa-
drão de comércio e da distribuição 
de renda em uma região. Para isso, 
o artigo aborda três modelos: o mo-
delo de Heckscher-Ohlin; o modelo 
de Stolper-Samuelson e a desagre-
gação regional de Venables e Limão 
(2002) (denominado de Heckscher-
-Ohlin-von Thunen). A partir do tra-
tamento dos modelos, este trabalho 
apresenta uma revisita a literatura 
empírica existente, dando ênfase aos 
estudos feitos para o Brasil. O artigo 
é dividido em cinco partes. Na seção 
1, é apresentada uma introdução 
com os objetivos e aspectos do tema 
abordado. Na seção 2, é efetuada 
uma revisita aos modelos teóricos. 
Nesta etapa, observa-se um breve 
esboço da evolução do pensamento 
econômico na área, dando atenção 
principalmente para as formulações 
dos modelos analisados (Heckscher-
-Ohlin, Stolper-Samuelson, Hecks-
cher-Ohlin-von Thunen). Em 3, é 
feita uma revisita a literatura empí-
rica existente. Na seção 4, observa-se 
uma revisão da literatura empírica 
especificamente para o Brasil. Por 
fim, na seção 5, apresentam-se as 
considerações finais sobre o arti-
go. Em cada etapa deste paper, são 
apresentados diversos estudos para 
complementação da análise aqui ex-
posta. É necessário destacar o amplo 
escopo de literatura existente sobre 
o tema, dessa forma, este artigo não 
busca esgotar essa literatura, mas 
sim apresentar de maneira linear um 
pouco desses estudos. 

UMA REVISITA AOS 
MODELOS TEÓRICOS

Uma das primeiras teorias do 
comercio internacional remete-se ao 
modelo de Ricardo sobre as vanta-

gens comparativas.  A característica 
principal do modelo de Ricardo es-
tava no uso do trabalho como o úni-
co fator de produção. Dessa forma, a 
vantagem comparativa era definida 
pela produtividade do fator traba-
lho no país. Outra característica im-
portante no modelo de Ricardo é ter 
sido o primeiro modelo a apresentar 
a ideia de que as diferenças tecnoló-
gicas entre os países devem ser con-
sideradas no estudo dos impactos da 
liberalização econômica no padrão 
de comércio. Posteriormente, os tra-
balhos de Heckscher (1919) e Ohlin 
(1933) apresentaram um modelo 
com dois fatores em que a intensi-
dade do fator na produção do bem 
e a dotação do fator na região são os 
determinantes da vantagem compa-
rativa, esse modelo foi denominado 
de Heckscher-Ohlin e será detalha-
do na etapa 2.1.

É importante destacar também, 
os trabalhos de Samuelson (1948, 
1949, 1971) na análise da equaliza-
ção dos preços dos fatores após o 
comércio internacional. Stolper e Sa-
muelson (1941) que apresentaram as 
primeiras ideias acerca do impacto 
da abertura comercial no preço re-
lativo dos fatores. Rybczynski (1955) 
que apresentou o teorema de que se 
os preços das commodities se manti-
verem fixas, um aumento na dotação 
de um fator levará a um aumento, 
mais do que proporcional, na pro-
dução do bem (a ser melhor analisa-
do na seção referente ao modelo de 
Heckscher-Ohlin).  Haberler (1950), 
que amplia as considerações e apli-
cações ao modelo de dois produtos 
e dois fatores de Heckscher-Ohlin-
-Samuelson. Samuelson (1953) que 
visualizou os impactos da abertura 
comercial nos preços dos fatores e 
dos bens, sob a ótica de um modelo 
de equilíbrio geral com a introdução 
da função de produção nacional e, 
posteriormente, Chipman (1972) e 
Diewert (1974), que apresentaram 
novos pressupostos sobre as pro-
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priedades destacadas por Samuel-
son.

Já Vanek (1968) produziu uma 
extensão ao modelo de Heckscher-
-Ohlin para múltiplos fatores e múl-
tiplos bens, frequentemente deno-
minado na literatura de modelo de 
Heckscher-Ohlin-Vanek. Este mode-
lo apresentou um grande avanço na 
literatura empírica, com os trabalhos 
de Leamer (1980), Bowen, Leamer 
e Sveikauskas (1987), Trefler (1993, 
1995), Davis e Weinstein (2001). Dor-
nbusch, Fischer e Samuelson (1980) 
fornecem uma generalização onde 
se considera um dos bens é contí-
nuo. Já McDougall (1965) e Ethier 
(1972) destacam as implicações entre 
bens não comercializados e bens co-
mercializados. Uekawa (1971) gene-
raliza o teorema de Stolper-Samuel-
son para múltiplos bens e fatores.

A evolução dos estudos da aber-
tura comercial, do padrão de comér-
cio e da desigualdade de renda se 
ampliou a partir da década de 70. 
Podem-se citar os trabalhos de Bha-
gwati e Srinivasan (1971, 1973) que 
apresentaram considerações acerca 
do comportamento dos salários e o 
impacto da abertura econômica. Bre-
cher (1974) numa composição entre 
o salario mínimo e a teoria do co-
mercio internacional. Burgess (1976) 
sobre o impacto das tarifas na dis-
tribuição de renda e Jones (1975) na 
observação da distribuição de renda 
com comércio internacional em um 
modelo com múltiplos bens. Outro 
autor a detalhar esses impactos foi 
Davis (1996) que apresentou um 
modelo de comércio internacional e 
distribuição de renda, onde a hipóte-
se principal analisada é que a dispo-
nibilidade dos fatores de produção 
de uma região deve ser observada 
em relação a um conjunto de regiões 
com dotações de fatores similares.

Com a expansão do comercio 
mundial pós década de 70, novos 
estudos e análises foram sendo des-
tacadas. Um dos principais estudos 
está nos denominados modelos de 

comércio chamberlianos (em homenagem aos trabalhos de Chamberlin) que 
combinam concorrência imperfeita e retornos crescentes de escala aos mode-
los de comércio internacional. Pode-se citar como exemplos desses trabalhos, 
Krugman (1979 e 1981), Helpman (1981) e Ethier (1982), Dixit e Stiglitz (1979). 

Por fim, os aspectos geográficos também passaram a ter uma importân-
cia fundamental. Um dos primeiros trabalhos a levar em consideração os 
custos de transporte foi o de Samuelson (1954). Entre os trabalhos recentes 
têm-se Fujita, Krugman e Venables (1999) e Venables e Limão (1999, 2002). 

Para mais, pode-se ler: Bhagwati (1964), que apresenta um survey sobre a 
literatura existente até a época. Jones e Kenen (1988) na coletânea Handbook 
of International Economics que apresenta um grande escopo da teoria de 
comercio internacional até o final da década de 80. 

O modelo Heckscher-Ohlin
O modelo de Heckscher-Ohlin foi formulado por Heckscher em seu tra-

balho “The effect of foreign trade on the distribution of income” de 1919 e 
Ohlin em “Interregional and International Trade” de 1933. Este modelo bus-
ca a partir da diferença de dotação relativa de fatores nos países e a intensida-
de do uso desses fatores na produção dos bens, e assim, tornando o custo de 
produção endógeno e o diferenciando entre as regiões, oferecer uma explica-
ção ao padrão de comercio existente, assim como fornecer uma base explicita 
para a distribuição de renda interna. 

Segundo Jones e Neary (1988), o modelo de Heckscher-Ohlin é baseado 
em quatro teoremas fundamentais: 

1)	 O teorema da equalização do preço do  fator -Samuelson.

2)	 O Teorema de Stolper-Samuelson.

3)	 O Teorema de Rybczynski.

4)	 O Teorema de Heckscher-Ohlin.

O teorema da equalização do preço fator afirma que, sob certas condi-
ções, o livre comércio de bens finais por ele mesmo já leva a uma equalização 
internacional completa dos preços dos fatores. Ou seja, considerando os pre-
ços dos bens constantes, pequenas mudanças na dotação dos fatores de uma 
região não irá afetar o nível de preços dos fatores.

O teorema de Stolper - Samuelson, a ser melhor visto na subseção 2.2, 
indica que um aumento no preço relativo de um bem, irá alterar positiva-
mente o retorno real do fator ao qual o bem seja intensivo na produção e 
reduzir o retorno real do fator não intensivo deste bem. Dessa forma, se o 
bem for intensivo em capital, um aumento no preço relativo desse bem levará 
a um aumento no retorno real do capital e a uma queda no retorno real do 
trabalho.

Segundo o teorema de Rybczynski, se os preços das commodities se 
mantiverem fixas, um aumento na dotação de um fator levará a um aumento, 
mais do que proporcional, na produção do bem ao qual o fator é relativamen-
te intenso na produção e uma queda na produção do bem em que o fator não 
seja relativamente intenso.

Por fim, o teorema de Heckscher-Ohlin visualiza que um país irá expor-
tar o bem, cuja produção seja intensiva no fator ao qual o país é bem dotado. 
Ou seja, um país com grande quantidade de trabalho em relação ao capital, 
irá exportar o bem que seja relativamente mais intensivo em trabalho.
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O modelo apresentado está baseado no trabalho de Jones e Neary (1988) 
intitulado “The Positive Theory of International Trade”

Observando a figura 1, podem-se verificar as implicações do mode-
lo para a distribuição de renda. As curvas  e , introduzidas por Samuelson 
(1962), apresentam combinações de rendimento do fator trabalho (w) e o ren-
dimento do capital (r) no qual o custo unitário de produção do bem é igual ao 
preço de mercado do setor. Assim, o ponto A, na figura, representa os únicos 
valores de w e r em que ambos os setores atinge lucro zero.  Dessa forma, 
os preços dos fatores serão determinados unicamente pela localização das 
curvas  e , ou seja, pela tecnologia de produção e pelos preços dos fatores. 

Figura 1 - Gráfico

Uma das características das curvas de custo unitário é que a inclinação 
delas fornece a relação capital/trabalho que minimiza os custos do bem pro-
duzido. Além disso, os dois fatores devem ser totalmente utilizados. Dessa 
Maneira, pode-se escrever a relação capital/trabalho total da economia como 
uma média ponderada das razões capital/trabalho utilizadas na produção de 
cada bem. Algebricamente:

 
           
     

A ponderação é determinada pela proporção de trabalho utilizada em 
cada bem.  Nos pontos B e D na figura 1, a razão capital/trabalho empregada 
na produção do bem é igual à razão de dotação dos fatores dados. Assim, 
traçando as retas R e S da origem, passando pelos pontos B e D respectiva-
mente, obtém-se o que se chamou de “cone da diversificação”. Isto implica 
que, desde que o ponto A, da intersecção, encontra-se localizado dentro do 
“cone”, a economia produz ambos os bens e, ainda, os preços dos fatores são 
independentes das dotações das regiões.

Dessa maneira, mudanças no custo unitário, e consequentemente, no 
preço dos bens produzidos devem ser uma média ponderada das mudanças 
nos preços dos fatores de forma que:

Onde os pesos ( )
são dados pela distribuição das par-
ticipações dos fatores na produção 
do respectivo bem e o circunflexo 
denota uma mudança proporcional        
( ).

Assim, uma vez que a mu-
dança nos preços das commodities 
é delimitada por mudanças nos 
preços dos fatores, o teorema de 
Stolper-Samuelson segue imedia-
tamente. Enquanto que o teorema 
de Rybczynski determina que um 
aumento na dotação da razão capi-
tal/trabalho não altera a razão entre 
os rendimentos e também a parti-
cipações dos fatores na produção 
de cada bem desde que os preços 
dos fatores não mudem e ambos os 
bens permaneçam sendo produzi-
dos.  Portando, a partir da equação 

  

pode-se inferir que  a fração da força 
de trabalho empregada no setor me-
nos intensivo em capital deve dimi-
nuir e a fração do trabalho no setor 
mais intensivo em capital deve au-
mentar. Porém considerando cons-
tante a razão capital/trabalho em 
cada setor, isto irá implicar em uma 
mudança no padrão de produção, 
conforme o teorema de Rybczynski.  
Algebricamente, se diferenciarmos 
as condições de pleno emprego para 
esse modelo, tem-se:

    
   
    

De forma que, essas equações 
indicam, as alterações nas dotações 
são limitadas por mudanças na pro-



110 Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 106-125, jan./jun. 2015

dução. Assim, as respostas previstas pelo teorema de Rybczynski podem ser 
aplicadas.

Por fim, o próprio teorema de Heckscher-Ohlin. Considerando dois paí-
ses com diferentes dotações relativas e a mesma tecnologia para a produção 
de ambos os bens (A e B). Se o preço dos bens for único para os dois países, 
pelo teorema de Rybczynski, o país com maior dotação relativa em capital irá 
produzir relativamente mais do bem que o país que for intensivo em capital. 
Subtraindo as duas equações anteriores, tem-se:

                 

Assim, desde que esse viés de produção não seja compensado por um 
viés na demanda, o país que for relativamente abundante em trabalho expor-
tará o bem que for relativamente intenso em trabalho e o país relativamente 
abundante em capital irá exportar o bem relativamente intenso no mesmo 
fator.  Alternativamente ao conceito de abundancia, pode-se formular o teo-
rema sob a ótica dos preços relativos dos fatores antes da abertura comercial. 
Utilizando a relação entre a mercadoria relativa e os preços dos fatores pre-
visto no teorema de Stolper-Samuelson, pode-se inserir algebricamente que:

Na ausência do comercio, a escassez relativa do bem intensivo em traba-
lho em um país abundante em capital é refletido no seu preço relativo, sendo 
maior do que em outra região. Isso implica que o preço relativo do capital 
será menor na região abundante em capital. Dessa maneira, para o modelo 
de Heckscher-Ohlin, a abundância relativa do fator é a fonte principal da 
vantagem comparativa.

O modelo Stolper-Samuelson                                                          
Stolper e Samuelson, em seu artigo Protection and Real Wages (1941), 

buscaram apresentar respostas definitivas acerca dos efeitos do comercio in-
ternacional sobre as remunerações relativas dos fatores produtivos, e, além 
disso, sobre os rendimentos reais absolutos. O resultado desse trabalho para 
a academia foi muito importante, visto que à época, a vasta literatura existen-
te apenas apresentava possibilidades e pressupostos, ao invés de resultados 
determinantes. 

Essa investigação mostrou que conclusões definitivas podiam ser deri-
vadas em relação à participação absoluta do fator. Tanto com a existência de 
mobilidade perfeita dos fatores de produção e a completa ausência de espe-
cialização, quanto se for tratado apenas dois grandes fatores de produção. 
(STOLPER; SAMUELSON, 1941)

São considerados como pressupostos apenas dois países (Nacional e o 
Resto do mundo) e apenas dois produtos (A e B). A função de produção das 
mercadorias são as mesmas para ambos os países, conforme os pressupostos 
de Ohlin, e utilizam apenas dois fatores de produção: trabalho (L) e capital 
(K). A razão de preços é definida por    e o efeito da abertura comercial 
sobre as participações dos fatores de produção serão analisados pela variação 
dessa razão de preços para uma economia fechada ou com larga proteção e 
após o livre comercio. É necessário observar que o que de fato  importa para a 
análise é a ocorrência de mudança da razão de preços a partir da abertura co-

mercial e não os motivos que levam 
a essa mudança, ou seja, será des-
considerado o processo de transição 
do antigo para o novo equilíbrio. 
Outros pressupostos assumidos são: 
o pleno emprego antes e depois da 
mudança, mobilidade perfeita dos 
fatores e um mercado de competição 
pura.

Para o modelo, extraído de Stol-
per e Samuelson (1941), supõe-se 
que, independente do comercio, o 
total de cada fator não será alterado, 
portanto:

Onde, é a quantidade de 
trabalho utilizada na produção do 
bem A,  é a quantidade de trabalho 
utilizada na produção do bem B,  é 
a quantidade de capital necessário 
para a produção do bem A e  a quan-
tidade de capital necessária para a 
produção do item B.

As funções de produção podem 
ser determinadas por: 

As características consideradas 
para as funções de produção são: 
homogeneidade de grau um e, no 
equilíbrio, a razão das produtivi-
dades marginais de cada fator deve 
ser o mesmo para cada tipo de bem 
produzido e pode ser expressamen-
te definida por:

Outro ponto importante para 
o equilíbrio completo é que se for 
definido valores conhecidos para 
a razão , todas as variáveis desco-
nhecidas poderão ser determinada. 
Dessa forma poder-se-á observar as 
quantidades alocadas de cada fator 
de produção para os dois bens pro-
duzidos, as quantidades de produ-
ção de cada bem e a produtividade 
marginal de cada fator em termos de 
cada bem (

A relação entre todas essas va-
riáveis e o salário real pode ser de-
terminada por um número índice, 
conforme formulado por Habeler, 
entre outros. Stolper e Samuelson 
apresentam que o uso desse núme-
ro índice não é necessário. Para isso, 
é proposto inicialmente um caso 
mais restritivo, em que o trabalho é 
utilizado como fator apenas em um 
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único bem, dessa forma, existindo 
apenas um salario para este fator. 
Neste caso, o rendimento do tra-
balho poderá ser obtido a partir da 
produtividade marginal do trabalho 
na produção e o efeito do comercio 
internacional poderá ser verificado a 
partir das variações de e do impac-
to dessa variação na produtividade 
marginal do trabalho.

Para obter resultados definiti-
vos é necessário apresentar supo-
sições acerca do país  analisado, 
assim como da sua oferta de capital 
e trabalho. Será considerado primei-
ramente que o país é relativamente 
pequeno e não possui influencia em 
relação aos termos de troca, isto im-
plica que nenhum comportamento 
monopolista será visualizado. Por 
fim, será considerado que a abertura 
econômica não colocará fim a indús-
tria anteriormente protegida e sim 
irar fazê-la se adaptar as novas con-
dições de concorrência. 

a introdução do comercio irá trans-
ferir a produção em direção ao bem 
em que haja vantagem comparativa, 
ou seja, a introdução do comercio in-
ternacional deve aumentar a produ-
ção do item A (intensivo em capital) 
e diminuir no item B (intensivo em 
trabalho), isto implicará um movi-
mento tanto de capital quanto de 
trabalho entre as indústrias; 2) como 
a produção do bem A estará absor-
vendo uma proporção trabalho/ca-
pital proveniente da produção do 
bem B maior do que anteriormente 
necessária, será preciso uma mu-
dança na remuneração relativa dos 
fatores de forma a reabsorver essa 
oferta de trabalho.  Assim, indepen-
dentemente do comportamento dos 
preços do consumidor, mudanças 
na proporção entre o trabalho e o 
capital na produção do item B irão 
alterar a produtividade marginal do 
trabalho, implicando mudanças no 
salario real.

Dessa forma, no equilíbrio, a 
produtividade marginal dos fatores 
devem ser a mesma em todas as alo-
cações. Portanto, todas as indústrias 
ofertarão o mesmo rendimento e 
qualquer mudança na produtivida-
de marginal do fator na indústria 
e correspondentemente na taxa de 
rendimento irá altera-los para todas 
as alocações. Como se pode indicar a 
produtividade marginal do trabalho 
em termos de salario real, qualquer 
mudança na produtividade mar-
ginal do trabalho de uma indústria 
significará mudanças nos salários 
reais como um todo.

De forma exemplificativa, su-
ponha que: o país é relativamente 
predominante em capital. A propor-
ção capital trabalho é menor para a 
produção do item A do que o item 
B e que a rentabilidade do capital 
será determinada pela produção do 
item A e a do trabalho pela produ-
ção do item B. Dessa maneira dois 
pontos devem ser apresentados: 1) 

Figura 2 - Equilíbrio

Apresentando de forma gráfica 
têm-se a figura 2, extraída de Stol-
per-Samuelson (1941). Observa-se, 
no ponto M destacado, o equilíbrio 
antes da abertura comercial. Pode-se 
identificar a razão de preços, antes 
da abertura, pela inclinação da reta 

tangente que passa pelo ponto M. 
Com a mudança da razão de pre-
ços, ocasionada a partir da abertura 
comercial, e a consequente mudan-
ça nas produtividades marginais 
dos fatores, o ponto de equilíbrio 
se desloca para o ponto N, onde a 

produção do bem A aumenta com a 
diminuição da produção do bem B. 
A nova razão de preços, posterior a 
abertura, pode ser verificada pela in-
clinação da reta tangente que passa 
pelo ponto N. Percebe-se uma maior 
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inclinação da reta, indicando um aumento na relação de preço entre o bem 
A e o bem B.

Para melhor visualizar o papel das variáveis nesse processo, pode-se 
adicionar um diagrama de caixa Edgeworth - Bowley em seus estudos do 
comportamento do consumidor. Este diagrama, exposto na figura 3, também 
extraído de Stolper-Samuelson (1941), permite representar o comportamento 
de seis variáveis.

Figura 3 - Caixa de Edgeworth

Observa-se no eixo horizontal inferior, a quantidade de capital utilizada 
na produção do bem A. No eixo vertical do lado esquerdo, a quantidade de 
trabalho utilizada na produção do bem A. Como em cada eixo corresponde 
à quantidade máxima de fator disponível, ao visualizar-se da direita para a 
esquerda têm-se a quantidade de trabalho (eixo vertical) e capital (eixo hori-
zontal) utilizado na produção do bem B. Qualquer ponto na caixa representa 
uma combinação de capital e trabalho. Medidos a partir do canto esquerdo 
inferior a quantidade de trabalho e capital utilizados para a produção do bem 
A e do canto superior direito, as quantidades de trabalho e capital utilizadas 
na produção do bem B.

Ignorando por um momento a mercadoria B, visualiza-se na figura 3, 
que todos os pontos na caixa correspondem a uma determinada produção 
do bem A, observando uma família de isoquantas convexas para o canto 
inferior esquerdo. Levando agora para a mercadoria B, obtém-se também um 
conjunto de isoquantas convexas para o canto superior direito.

Cada ponto na caixa corresponde a aleatórias quantidades de A e B mas 
não necessariamente a um ponto da curva de substituição ou de custo de 
oportunidade. Os pontos da curva de substituição serão apenas aqueles em 
que refletirem uma alocação ótima de recursos de acordo com as produtivi-
dades marginais dos insumos. Esse locus de pontos será representado por 
todos os pontos de tangencia entre as isoquantas e corresponde geometrica-
mente na microeconomia a curva de contrato de Edgeworth. 

Na hipótese de função de produção homogenia nos dois insumos, a cur-
va de contrato deve possuir o formato apresentado na figura 3.  Os pontos M 
e N representam as situações antes e depois da abertura comercial. Pode-se 
inserir então que mesmo que a proporção entre todo o capital (K) e todo o 

trabalho (L) permaneça a mesma, a 
introdução do comércio internacio-
nal diminui a proporção de capital 
e trabalho utilizados em ambos os 
bens (movimento de M para N, na 
figura 2), assim como, a introdução 
de tarifas protecionistas aumenta 
a proporção de capital trabalho em 
A e B (movimento de N para M). A 
proporção de trabalho e capital para 
a produção do bem A, com a aber-
tura comercial, pode ser verificada 
pela inclinação da linha pontilhada 
que parte de N para a origem de A. 
A razão entre trabalho e capital para 
a produção de A, com a economia 
fechada, determinada pela inclina-
ção da linha pontilhada de M para 
a origem de A. O mesmo pode ser 
observado para o bem B.

Conciliando a visualização grá-
fica com a intuição numérica po-
de-se inferir que a proporção total 
entre capital e trabalho pode ser , as-
sim como no modelo de Heckscher-
-Ohlin, determinada por uma media 
aritmética das razões de capital e 
trabalho na produção de cada bem 
ponderada, de forma que:

Dessa forma, Stolper e Samuel-
son (1941) mostraram que uma res-
trição ao comercio irá implicar em 
um aumento da proporção capital 
trabalho para ambos os bens. Des-
sa forma, necessariamente, o salario 
real de cada mercadoria deve au-
mentar independente de qualquer 
alteração nos preços dos bens. Isso 
decorre do aumento da produtivida-
de marginal do trabalho, em termos 
de unidades do bem, decorrente do 
aumento da proporção capital tra-
balho. Se o salario real aumenta po-
de-se dizer que a renda real também 
aumenta.

Contrariando a doutrina a épo-
ca, a partir dos pressupostos propos-
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tos, ou seja: dois bens, apenas dois 
fatores de produção, Stolper e Sa-
muelson (1941) explanaram que to-
dos os pais, mesmo após a abertura 
comercial, permanecem produzindo 
ambos os bens, embora em escalas 
diferentes, apresentando que isto 
não é só possível, mas pelas condi-
ções postuladas é um resultado ne-
cessário. 

Para um número maior de mer-
cadorias, os resultados apresenta-
dos se mantem. Basta, para isso, 
demonstrar que com a restrição ao 
comercio, a produtividade marginal 
de cada setor deve aumentar e con-
sequentemente o salario real.

Para os casos em que a abertu-
ra comercial, Stolper e Samuelson 
(1941) argumentam que levará ao 
fim da produção de um dos bens, 
aquele em que não obtenha vanta-
gem comparativa, o salário real será 
determinado pela produtividade 
física do trabalho destacada para a 
produção do setor. Indicando tam-
bém que para o aumento do número 
de fatores também não altera sen-
sivelmente as conclusões apresen-
tadas apesar da dificuldade de ex-
pressar as produtividades marginais 
dos fatores. Porém, os autores consi-
deraram que essa falta de definição 
era inerente a tentativa de ir além da 
teoria econômica à época.

Modelo Heckscher-
Ohlin-Von Thunen

O ultimo modelo apresentado 
foi desenvolvido por Venables e 
Limão (1999,2002). Em seu paper 
denominado “Geographical disad-
vantage: a Heckscher-Ohlin-von 
Thunen model of international spe-
cialisation” (2001), eles buscaram 
incorporar à teoria do comércio as 
implicações da distância e do trans-
porte na distribuição da renda em 
diferentes tipos de regiões. Para isso 
baseou-se em duas abordagens tra-
dicionais da modelagem econômica: 
A análise espacial desenvolvida por 
VonThünen(1986) e o modelo de 

comércio internacional de Hecks-
cher-Ohlin.  Em relação ao modelo 
de VonThünen, este identifica a exis-
tência de dois conjuntos de regiões, a 
região central e os locais mais remo-
tos, de forma que locais que estive-
rem a uma distancia maior da região 
central obterá preços mais baixos 
pelas suas exportações, assim como 
pagará preços mais altos pelos bens 
importados do centro. Outro ponto 
da análise regional de VonThünen 
é que o fator trabalho é apresentado  
de forma móvel e sem custo entre as 
regiões. Enquanto isso, a teoria de 
Heckscher-Ohlin, como visualizada 
anteriormente, determina locais com 
dotações fixas de fatores de produ-
ção e bens com diferentes intensida-
des do uso desses fatores. 

Na combinação dessas aborda-
gens, as regiões foram assumidas 
como países e os fatores de produção 
são geograficamente imobilizados. 
Outra característica apresentada por 
Venables e Limão (2002) é o uso de 
uma estrutura de produção mais 
livre do que apresentadas nas abor-
dagens originais, permitindo que os 
bens produzidos na região central 
também pudessem ser produzidos 
em qualquer região, adicionando 
bens intermediários para o estudo 
das atividades de produção final, 
consideradas importantes para o de-
senvolvimento de muitos países.

Os resultados desse modelo são 
determinados pela interação entre 
dois países, com diferentes localiza-
ções e dotações de fatores primários, 
e dois bens, com diferentes intensi-
dades de transporte e intensidade 
de fatores. De forma a mostrar que 
a interação desses elementos deter-
mina o padrão de comercio e produ-
ção das regiões. De maneira geral, o 
mundo divide-se em zonas econô-
micas, cada zona econômica possui 
interzonas e intra-zonais com di-
ferentes estruturas econômicas de-
terminadas pela localização e dota-
ção de fatores. Assim, os resultados 
baseados na teoria mostram que a 

observação de apenas um desses 
conjuntos de interações leva a resul-
tados sistematicamente incorretos. 
(VENABLES, LIMAO, 2002) 

O modelo apresentado é consi-
derado por Venables e Limão(2002) 
como um modelo de referencia para 
a combinação da análise espacial 
com as vantagens comparativas tra-
dicionais. Algumas características 
impostas ao modelo são: retornos 
constantes de escala, mercado de 
concorrência perfeita, e ausência 
de imperfeições do mercado.  As-
sim como von Thunen, considera do 
definida uma região central na qual 
existe um conjunto determinado de 
atividade econômicas. As caracterís-
ticas dessa região são: a existência de 
um bem exportado por ela, todos os 
outros bens são por ela importados e 
todas as outras regiões estão ligadas 
por linhas que passam por ela. 

As regiões distantes são dotadas 
de dois fatores de produção que não 
podem alterar sua localização regio-
nal. Dessa forma, devem-se determi-
nar combinações de bens que cada 
região irá produzir e comercializar 
levando em consideração os custos 
de transporte relacionados com a 
distância a ser transportada. 

Formalmente, Venables e Limão 
(2001),  apresentaram um modelo 
com três bens (i, com i = 0, 1 ou 2). O 
espaço geográfico foi determinado 
por uma linha reta e cada ponto nes-
sa linha denominado por um dado 
z.  O preço e a produção do bem 1 na 
posição z, por exemplo, definido por  
e  respectivamente. A região central 
foi definida pela posição . Os custos 
de transporte da região central para 
a região z foram definidos por uma 
função exponencial τi (z) ≡ τi (0,z) ≡ 
exp [ti z] .

A região central exportará o 
bem 0 e importará os bens 1 e 2. O 
preço de  na região central é igual à 
unidade, o preço de  na região z será 
dado por , ou seja, o preço do produ-
to será determinado pelo seu custo 
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de transporte. A renda da região central é assumida fixa e as importações são determinadas por funções de demanda 
de importação da região central, tal que:

c1 (0)= c1 (p1 (0),p2 (0))    e  c2 (0)= c2 (p1 (0),p2 (0))                  (14)

Ou seja, a função e demanda de importação da região  é função dos preços dos bens 1 e 2 em  As funções foram 
consideradas estritamente positiva. 

Para as outras regiões , há dois fatores de produção (trabalho e capital), definidos por  e  respectivamente. Os 
preços dos fatores são definidos por  para o trabalho e  para o capital. O nível de tenda da região será definido por:

y(z)=w(z)L(z)+r(z)K(z)                                                     (15)

A utilidade dos consumidores de cada região (u(z)) é determinada por uma função despesa homotética e todos 
os produtos são consumidos. Igualando a renda e a despesa obtém-se: 

y(z)=e(p_0 (z),p_1 (z),p_2 (z))u(z)                                (16)

O preço do bem em cada região é igual ao seu custo unitário, de modo que pode ser definido por: 

Onde, bi (w(z),r(z),p0 (z))  é o custo unitário do bem i. Esse custo unitário é determinado pelos preços dos fatores 
e considerado o uso do bem 0, como bem intermediário.

A quantidade de demanda por fatores será determinada por:

Para a determinação da função preço , primeiro partiu-se da definição de  A partir do distanciamento de z = 0, 
tem-se que o preço  cresce exponencialmente. Sendo, a ultima localização que importa o bem 0 da região central. Con-
dicionando a todas as regiões posteriores a  serem autossuficientes em relação ao bem 0 têm que:

Para , temos que o preço é  Para a região ,  e para a região ,  Onde  é definido implicitamente pelo equilíbrio entre 
oferta e demanda local, tal que:

Enquanto que  para os bens 1 e 2,  as funções de preços  possuem dois componentes: o preço do bem na região 
central e a distância em relação ao centro. A distância está relacionada ao custo de transporte do bem e pode ser 
determinada de maneira análoga a . Assim, são também definidas regiões  e  como a primeira região que não possui 
comercio com o centro para os bens 1 e 2 respectivamente. Dessa forma tem-se que:

Por fim, é definido que as funções preços de  e  são determinados pelo total de demanda e oferta de cada bem, 
ou seja:



115Revista de Desenvolvimento Econômico, Salvador, v. 17, n. 31, p. 106-125, jan./jun. 2015

Onde a demanda é composta pela quantidade consumida na região central e em todos os outros pontos.  é a 
quantidade do bem usado para transporte e é definida conforme a eq.. 22.

Para obtermos as características do equilíbrio, primeiro é necessário observar como as regiões irão se especiali-
zar. Para o modelo proposto em Venables e Limão (2002), os pressupostos assumidos são: a) o bem 1 é intensivo em 
transporte, b) as dotações são as mesmas  para todas as regiões, c) a economia é dividida em 5 zonas (I, II, III, IV, V).

A zona I possui baixo valores de , ou seja, estão próximos da região central. Esta zona é especializada no bem 1 
(bem intensivo em transporte), exportando-o e  importando os bens 0 e 2. 

A zona II, é definida como o conjunto de localidades que produz os bens 1 e 2, exportando apenas o bem 1. 
Uma característica da zona II é que quanto mais vai se distanciando do limite com a zona I, a quantidade do bem 1 
produzido diminui, aumentando a produção do bem 2, chegando ao ponto de exportar o bem 2. Esta mudança ocorre 
pelo fato do bem 2 ser menos intensivo em transporte do que o bem 1. 

Na zona III, deixa-se de exportar o bem 1. Assim, nesta região, onde , exporta-se apenas o bem 2 e se torna autos-
suficiente para o bem 1.

Na região IV, deixa-se de importar o bem 0 e continua exportando o bem 2. Na região V, todos os bens são pro-
duzidos e consumidos internamente, ou seja, não há exportação e nem importação. A linha que divide a região IV e 
V é a linha em que .

Tomando como dado a existência de uma zona de especialização próxima à região central (Zona I), de modo que 
o bem 1 seja produzido nesta zona.  A produção é caracterizada por: preço do bem 1, no centro, é igual ao custo mar-
ginal de produção incluindo o custo de transporte na região z,  e o preço do bem 2, na região central, é menor do que 
o custo marginal de produção do bem 2 em z, de modo que, na Zona I não é lucrativo a produção do bem 2, sendo 
assim, o mesmo importado. Podem-se apresentar respectivamente essas características conforme as equações abaixo:

O equilíbrio de mercado na zona I será determinado por:

As variações proporcionais das variáveis determinadas pela variação em z, foram denotados pelo acréscimo de ^. 
As participações do trabalho, capital e do bem intermediário na produção da indústria do bem  por  respectivamente, 
de forma que .  Derivando a equação de equilíbrio de mercado pode-se obter a elasticidade de substituição , definida 
por, 

Derivando a eq. 23 e substituindo a expressão acima, obtêm-se:

Isto determina que, as mudanças nos preços dos fatores são determinadas por dois componentes: o custo de 
transporte do bem 1 e do bem intermediário e a mudança relativa na dotação dos fatores. 
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Em relação ao bem 2, pode-se observar a mudança a partir da mudança em , de modo que:

Observando que para e considerando , o primeiro termo dessa expressão deve ser positivo . 
Pode-se assim inferir que o bem 1 é relativamente mais intensivo em transporte que o bem 2.

Em relação à Zona II, conforme visto acima, os bens 1 e 2 são produzidos e ocorre mudança no mix de produção 
nas áreas mais distantes da zona, de modo que: 

Derivando, obtém-se a expressão:

O denominador é positivo se a indústria for intensiva em trabalho. O numerador indica a intensidade relativa 
do bem em relação ao transporte, se o bem 1 for transporte intensivo,  e  diminui em locais mais distantes. Dessa ma-
neira quanto mais distante, mais propenso estão os produtores a alterar a produção do bem 1 para o bem 2, menos 
intensivo em transporte.

Essas alterações nos preços dos fatores ao longo da zona II podem ser expressas por:

A intuição derivada do modelo de Stolper-Samuelson indica que se apenas o bem 1 possui custos de transporte, 
à medida que nos afastamos da região central, r aumenta e w diminui. 

Na Zona III, autossuficiente para o bem 1, importadores de todo o seu consumo do bem 0 e exportador do bem 2. 
Os preços são determinados pelas equações:

Enquanto isso, para a Zona IV, os custos de transporte fazem com que exista a produção dos três bens na região. 
Assim, o preço dos bens será determinado por:
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Diferenciando as equações acima, obtêm-se os preços dos fatores, de for-
ma que:

Assim como na zona II, os preços dos fatores dessa economia são inde-
pendentes das dotações e preferencias e serão determinados pelos coeficien-
tes técnicos e pela intensidade de transporte, para o caso da Zona IV para 
os bens 2 e 0. Neste caso w e r irão mover-se em direções opostas, com w 
crescendo se o bem 0 for mais trabalho intensivo que o bem 2.

Na zona V, os preços são definidos pela oferta e demanda local, de forma 
que:

A partir desse modelo Venables e Limão (2002) visualizam a importância 
de inserir os custos de transporte na discursão acerca do comercio interna-
cional e o preço dos fatores. Para eles, a teoria do comércio que ignora a exis-
tência dos custos de transporte irá apresentar previsões incorretas acerca do 
padrão de comercio e dos rendimentos dos fatores.   Mesmo que o modelo 
apresente uma estrutura baseada em Heckscher-Ohlin, a dotação de fatores 
e sua intensidade na produção dos bens não são totalmente suficientes para 
identificar os padrões de comércio.  A localização do país e principalmente, 
sua posição em relação ao eixo central, e a intensidade de transporte dos bens 
comercializados produzem uma grande importância na previsão do comér-
cio e dos rendimentos dos fatores.

Outro ponto destacado é o impacto da distância na renda real. Quanto 
maior a distância da região central, menor é a renda real da região. Uma das 
razões dessa redução são os custos de transporte, porém, é importante salien-
tar que somente a redução dos custos de transporte pode não elevar a renda 
real de áreas mais distantes, assim como poderá reduzir a renda real de áreas 
mais próximas. Desta forma, Venables e Limão (2002) destacam o impacto da 
localização e do transporte no comércio internacional, assim como, na renta-
bilidade dos fatores.

REVISITA A LITERATURA EMPÍRICA

Os primeiros trabalhos empíri-
cos seminais da teoria do comércio 
internacional remete a década de 
50 com os trabalhos de MacDougall 
(1951, 1952) em uma aplicação do 
modelo ricardiano com custos relati-
vos do trabalho. Outra contribuição 
seminal foi realizada por Leontief 
(1954), que aplicou o modelo de 
proporções dos fatores de Hecks-
cher-Ohlin. A importância maior 
destes trabalhos foi à validação das 
propostas apresentadas nos mode-
los e a abertura para pesquisas mais 
avançadas na área. (DEARDORFF, 
1988) 

A partir desses trabalhos vários 
autores vêm se dedicando ao proces-
so de estimação dos efeitos da aber-
tura comercial sobre o padrão de 
comercio e a desigualdade de ren-
da. MacDougall et al.(1962) e Stern 
(1962), observaram a teoria exposta 
no modelo de Ricardo,  apresen-
tando resultados de uma estimação 
log linear das exportações entre os 
Estados Unidos e o Reino Unido e 
a produtividade do trabalho para o 
ano de 1950. Enquanto isso, Balassa 
(1963) utilizando os dados de 1951 
apresentou correlações positivas en-
tre essas duas variáveis. McGilvray 
e Simpson (1973) examinaram os da-
dos de comercio e produtividade de 
trabalho entre o Republica da Irlan-
da e o Reino Unido sob as óticas do 
modelo ricardiano e o de Heckscher-
-Ohlin. (DEARDORFF, 1988)

Outros autores utilizaram o tra-
balho de Leontief (1954) como base 
para estimações das hipóteses de 
Heckscher-Ohlin. Podem-se citar 
entre eles os trabalhos de Baldwin 
(1971), Mitchell (1975) e Stern e Mar-
kus (1981). Os resultados visualiza-
dos foram conflitantes em relação 
ao impacto da abertura comercial. 
Alguns trabalhos também aponta-
ram o trabalho qualificado como a 
principal fonte da vantagem compa-
rativa, como por exemplo, Keesing 
(1965, 1966) que verificou o trabalho 
qualificado como um fator determi-
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nante para as exportações dos Esta-
dos Unidos e Kenen (1965), que teve 
como foco de análise o capital huma-
no. (DEARDORFF, 1988)

Em relação à abertura comercial 
e o nível de renda, os trabalhos que 
observam o impacto da liberalização 
na desigualdade de renda utilizan-
do corte transversal pode-se citar 
Frankel e Romer (1996) que obser-
vou a abertura comercial por meio 
de uma proxy da intensidade do 
comercio, destacada pela soma das 
exportações e importações e relação 
ao produto interno bruto. Para isso 
utilizaram o método econométrico 
de variável instrumental . Resulta-
do : encontrado uma relação positiva 
entre as variáveis analisadas. Hall e 
Jones (1998) também mostram o im-
pacto positivo da abertura comercial 
sobre o nível de renda pela estima-
ção do modelo de variáveis instru-
mentais. Cox e Harris (1985) e Bro-
wn et al. (1992) utilizam os modelos 
de  equilíbrio geral para demons-
trar que o protecionismo pode levar 
a ineficiência e promover a redução 
do nível salarial.  	

Sachs e Shatz (1996) utilizam 
o modelo de Heckscher-Ohlin-Sa-
muelson (HOS) para examinar os 
impactos do comércio na desigual-
dade entre países, para isso obser-
va duas regiões (os Estados Unidos 
e os países em desenvolvimento). 
Os fatores de produção analisados 
foram os trabalhadores mais qua-
lificados (abundante nos Estados 
Unidos) e os trabalhadores menos 
qualificados (abundantes nos países 
em desenvolvimento). Os resultados 
obtidos não apresentaram vinculo 
entre o comércio internacional e o 
desenvolvimento dos países. Gotts-
chalk e Smeeding (1997) visualizam 
aumentos da desigualdade salarial 
para os Estados Unidos, Reino Uni-
do e o Continente Europeu durante 
a década de 80. O argumento utiliza-
do remete ao aumento da demanda 
por trabalhadores qualificados e a 
diferença na oferta deste tipo de tra-

balhador explicando assim grande 
parte nos retornos da educação e da 
experiência.

Gaston e Trefler (1994) inves-
tigam a relação comercio interna-
cional e salários para a indústria 
manufatureira americana no ano de 
1983. Os resultados indicaram um 
aumento nos salários das indústrias 
exportadoras em relação às firmas 
não exportadoras, para trabalhado-
res com características semelhantes. 
Ainda, é visualizado que a impor-
tação tem um efeito negativo so-
bre os rendimentos do setor. Outro 
ponto observado é que as barreiras 
não tarifárias não apresenta efeito 
significante nos salários, enquanto 
as tarifas possuem um largo efeito 
negativo. Para mais estudos sobre 
os Estados Unidos pode-se ver: La-
wrence e Lawrence (1985); Baldwin 
(1985); Grossman (1987); Macpher-
son e Stewart (1990); Freeman e Katz 
(1991); Revenga (1992), entre outros.

Beyer Rojas e Vergara (1999) 
analisaram os impactos da abertura 
econômica na desigualdade da ren-
da para o Chile.  Dessa maneira, com 
base na teoria fornecida pelo modelo 
Heckscher-Ohlin-Samuelson (HOS), 
utilizaram das técnicas econométri-
cas de cointegração para estimar os 
impactos do longo prazo no prémio 
por qualificação no Chile, com base 
nos preços dos produtos, na abertu-
ra econômica e na disponibilidade 
dos fatores. O período analisado vai 
de 1960 até 1996. Primeiro, estima-
ram um indicador apropriado de 
premio por qualificação utilizando 
uma regressão do tipo Mincer. Em 
seguida , é estimado um novo mode-
lo pelo método de mínimos quadra-
dos ordinários (MQO). Os resulta-
dos obtidos foram consistentes com 
o modelo, com a abertura comercial, 
houve uma diminuição nos preços 
relativos dos bens intensivos em 
trabalho tende a aumentar o prémio 
por qualificação e a desigualdade no 
Chile durante o período analisado. 

Outro trabalho para o Chile pode-se 
citar o de Pavcnik (2000)

Bigsten e Durevall (2006) obser-
varam a evolução da desigualdade 
salarial no Quênia para o período 
de 1964-2000 e o grau de abertura 
comercial. Para observar essa de-
sigualdade foram analisados os 
dados de rendimentos do trabalho 
associados à manufatura e a agri-
cultura como medidas de trabalho 
qualificado (manufatura) e trabalho 
não qualificado (agricultura). Os re-
sultados apontaram que a mudança 
nos salários relativos foi derivada do 
processo de liberalização econômica 
a qual o Quênia passou neste perío-
do. Concluindo assim, que a integra-
ção ao mercado internacional  vem 
providenciando uma redução na 
desigualdade salarial no país. Ou-
tro trabalho a observar os impactos 
da abertura comercial no Quênia foi 
Manda e Sen (2004) que observou os 
seus efeitos em relação ao salario e 
emprego.

Mishra e Kumar (2005) obser-
varam os impactos da liberalização 
econômica, para o ano de 1991 na 
Índia, na estrutura de salários das in-
dústrias. Como estratégia empírica 
utilizou-se as variações nos prêmios 
de salario das indústrias e as politi-
cas de comércio sobre as indústrias 
e sobre o tempo. Ao contrário dos 
trabalhos de Krishna e Mitra (1998) e 
Dutt (2003), foi detectado uma forte, 
robusta e negativa relação entre as 
variáveis estudadas. Esses resulta-
dos apresentam-se consistentes com 
o aumento da produtividade da fir-
ma advinda do comércio, que reflete 
no nível salarial da indústria. Outro 
ponto interessante na observação 
deles está no fato de que, como as 
barreiras tarifarias foram reduzi-
das mais, a nível proporcional, nos 
setores que empregam uma gran-
de quantidade de trabalhadores de 
baixa qualificação, um aumento nos 
salários desses setores implicou em 
um aumento da renda relativa dos 
trabalhadores de baixa qualificação, 
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ou seja, foi verificada uma redução 
na desigualdade de renda através 
da liberalização econômica do país. 
Sobre a produtividade e a abertura 
comercial na Índia, pode-se ler To-
palova (2004). 

Para mais trabalhos empíricos 
ver: Para a Argentina (Galiani e San-
guinetti, 2003), Sri Lanka (Athuko-
rala and Rajupatirana, 2000), Costa 
do Marfim (Harrison, 1994), Colom-
bia (Goldberg and Pavcnik, 2004), 
Bangladesh (Munshi, 2008), México  
(Revenga (1995); Robertson (2004)), 
Paquistão (Salman e Javed, 2011), 
Marrocos (Currie e Harrison, 1997), 
Uruguai (Rama, 1994) entre outros. 

LITERATURA 
EMPÍRICA PARA O 
BRASIL

Arbache (2003) trás alguns es-
tudos sobre a utilização do modelo 
de Heckscher-Ohlin-Stolper-Sa-
muelson (HOS) na observação dos 
impactos do comércio internacional 
na competitividade das firmas e no 
mercado de trabalho. O primeiro 
estudo efetuado por Arbache e De 
Negri (2001) utiliza-se uma inédita 
base de dados para as firmas para 
investigar os determinantes do co-
mercio internacional do Brasil, bus-
cando visualizar a competitividade 
internacional das firmas brasileiras. 
Para obter os resultados, foram ana-
lisados, para os anos de 1996/1998, 
os bancos de dados disponíveis para 
o Brasil, como o Relatório Anual 
de Informações Sociais (Rais), Pes-
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), Secretaria de 
Comercio Exterior (Secex), entre 
outros. Para observar se as firmas 
exportadoras pagam um premio sa-
larial, foram estimados modelos de 
determinação do salario controlados 
por variáveis como experiência, gê-
nero, região geográfica, tempo de 
emprego, tipo de indústria, entre ou-
tras. Os resultados apontaram que 
as firmas exportadoras remuneram 

22% mais os trabalhadores de mes-
ma característica do que as firmas 
não exportadoras. Visualizou-se ain-
da, que em modelos separados os 
retornos de capital humano para as 
firmas exportadoras são superiores a 
das firmas não exportadoras. 

Para observar os fatores que de-
terminam as exportações ao nível de 
firma, Arbache e De Negri (2001) es-
timaram um modelo probabilístico. 
Os resultados mostram que variáveis 
como tamanho e escolaridade, asso-
ciados à escala de produção e tec-
nologia, trazem um maior impacto 
positivo para a competitividade in-
ternacional da firma. Ou seja, firmas 
com maior número de empregados 
apresentam maior probabilidade de 
exportar (23.200% a mais), ou seja, 
apresentam maior competitividade 
internacional.

O segundo trabalho apresenta-
do é de Maia (2001), que examinou 
os efeitos da abertura comercial e 
das mudanças tecnológicas no em-
prego. Para isso utilizou-se das ma-
trizes insumo produto fornecidas 
pelo IBGE e a metodologia proposta 
por Greenhalgh, Gregory e Zissimos 
(1998) para os anos de 1985 e 1995. 
Os resultados obtidos indicam um 
crescimento nos postos de trabalho 
(24%) devido ao efeito positivo da 
variação do consumo final. O co-
mercio internacional eliminou apro-
ximadamente 1,6 milhão de postos 
de trabalho (3%), enquanto que a 
mudança tecnológica eliminou 7% 
do emprego. Portanto o impacto ne-
gativo do comercio internacional foi 
menor do que o proporcionado pela 
mudança tecnológica. 

Em relação à qualificação de 
mão de obra, o comercio apresentou 
um pequeno efeito negativo, princi-
palmente, entre os trabalhadores de 
baixa qualificação. Enquanto isso,  
a mudança tecnológica apresentou 
um efeito negativo de 8,8% para os 
trabalhadores de baixa qualificação 
e um efeito positivo de 15,8% para 
os trabalhadores mais qualificados.  

Para o terceiro artigo, Green, 
Dickerson e Arbache (2001) estima-
ram os retornos da educação ano a 
ano entre o período de 1981 e 1999. 
Para a análise, a educação foi sepa-
rada em seis classes (analfabetos; al-
guma educação elementar; educação 
elementar completa ou alguma edu-
cação primária; educação primária 
completa ou alguma educação se-
cundária; educação secundária com-
pleta ou alguma educação superior; 
e educação superior completa.) e os 
resultados apontam para uma eleva-
ção nos retornos relativos à educa-
ção superior completa após o ano de 
1992, para as outras classes analisa-
das os resultados apresentaram que 
nos retornos relativos. Ao mesmo 
tempo, verificou-se um aumento en-
tre a diferença dos retornos da edu-
cação superior completa e as pessoas 
com ensino elementar, e houve que-
da em todos os outros grupos educa-
cionais. Verificou-se assim, que, ape-
sar das predições do modelo HOS, 
os trabalhadores foram os grandes 
beneficiados pelas reformas econô-
micas da década de 90. 

Arbache e Corseuil (2004) ob-
servaram os impactos da liberali-
zação econômica no Brasil, a partir 
da década de 80, nas estruturas 
de trabalho e de salário. Para isso 
analisou os dados em painéis de 
doze indústrias do setor de manu-
fatura entre os anos de 1987 e 1998. 
Os resultados obtidos a partir de es-
timações de efeito fixo calculado a 
partir da metodologia proposta por 
Haisken-Denew e Schmidt (1997), 
apontam evidencias de que o au-
mento do fluxo comercia advindo 
da liberação econômica causou mu-
danças na participação do emprego 
e nos salários interindustriais. Os 
resultados apontaram ainda que 
evidencias de que os trabalhado-
res qualificados e não qualificados 
foram afetados de maneira diversa 
pela liberação comercial.

Para essa investigação foram ob-
servados dois diferentes grupos para 
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as variáveis de abertura comercial, 
as medidas de política comercial e 
as medias de fluxo de comércio. Os 
dados utilizados para o cálculo fo-
ram retirados de Haguenauer, Mar-
kwald e Pourchet (1998). Os resul-
tados apontam que o aumento das 
importações 	 afetou de maneira 
substancial mais o setor que empre-
ga trabalhadores não qualificados. 
Esse resultado apresenta um pon-
to interessante por ir de encontro 
ao postulado no modelo teórico de 
Heckscher-Ohlin, na qual, o Brasil, 
por ser um país abundante em mão 
de obra não qualificada deveria ex-
perimentar crescimento do setor in-
tensivo neste fator. Uma das possibi-
lidades levantadas está relacionada 
à indústria textual e a concorrência 
com os mercados asiáticos, tam-
bém abundantes em mão de obra 
de baixa qualificação. No caso dos 
prémio salariais, as importações re-
presentaram importante efeito para 
as indústrias que empregam traba-
lhadores qualificados ( para cada 1% 
de aumento das importações, houve 
um aumento de 0.32% no premio sa-
larial deste fator). Este resultado in-
dica que as importações provocaram 
um aumento da produtividade nas 
indústrias que supostamente sofre-
riam mais pelo aumento da concor-
rência internacional.

Pedroso (2002) investiga a rela-
ção entre a abertura comercial e a 
renda para um grupo de países. Para 
isso utiliza uma análise em painel 
para o período de 1960 a 1985. Os 
resultados observados evidenciam 
pouca relevância da abertura co-
mercial para a explicação das dis-
paridades de rendas entre os países 
analisados, reforçando assim, que a 
relação entre a abertura econômica e 
o crescimento econômico ainda não 
é clara sob a ótica empírica. Para a 
visualização dos resultados, primei-
ro estimou os dados em painel con-
siderando os problemas associados 
à utilização da proxies para a aber-
tura comercial, em seguida, as esti-

mações foram propostas levando em 
consideração a simultaneidade entre 
renda e abertura. 

Blom, Goldberg, Pavcnik e Scha-
dy (2004) investigaram o impacto da 
liberalização econômica na estrutura 
de salário da indústria para o pe-
ríodo de 1988-1994. Os resultados 
obtidos não apontam impactos da 
abertura comercial nos prêmios sala-
riais das indústrias analisadas. Além 
disso, não foi indicada qualquer 
relação entre os prêmios salarias 
dos trabalhadores qualificados e a 
abertura comercial. Isto implica que 
a liberalização comercial no Brasil 
não contribuiu para a desigualdade 
salarial entre os trabalhadores quali-
ficados e não qualificados. Para essa 
investigação empírica foi emprega-
do um modelo de dois estágios. No 
primeiro estado foi estimado um 
modelo log-linear entre o log dos 
salários e um vetor de característi-
cas dos trabalhadores ( educação, 
idade, etc.). Para o segundo estágio, 
efetuou uma regressão dos prêmios 
salariais das indústrias ao longo do 
tempo em relação às características 
da indústria e tarifas. Os resultados 
não apontaram impactos da abertu-
ra comercial no premio dos salários 
dos trabalhadores.

Outra análise para o Brasil foi 
fornecida por Campos e Hidalgo 
(2012) apresentaram evidencias em-
píricas para o Brasil acerca do im-
pacto da abertura comercial sobre a 
distribuição de renda sob a ótica da 
dimensão espacial. Para isso, utiliza-
ram-se no modelo baseado na rela-
ção entre especialização regional e 
a localização geográfica, desenvol-
vido por Venables e Limão (2002) 
e compararão os resultados com os 
obtidos no modelo tradicional de 
Stolper-Samuelson. Assim, obser-
vou-se que, ao imputar ao modelo, 
não apenas as dotações de fatores 
de cada região (conforme o modelo 
Stolper-Samuelson), mas também a 
localização geográfica e os custos de 
transporte para os diferentes tipos 

de bens produzidos em cada região, 
o comportamento dos salários rela-
tivos identificados pelo modelo de 
Stolper-Samuelson se mantiveram 
apenas para as regiões mais desen-
volvidas, como Sul e Sudeste. Para 
regiões Norte e Nordeste, os resulta-
dos relacionados ao salario relativo 
do trabalho não qualificado apre-
sentou uma redução em relação ao 
efeito Stolper-Samuelson observado.   

Para a identificação desses re-
sultados primeiro estimou os dados 
em painel para efeitos fixos e variá-
veis, identificando a necessidade de 
uma nova estimação de painel com 
Mínimos Quadrados Generalizados 
Factíveis (FGLS). Verificou-se assim, 
que tanto para a região pobre, quan-
to para a região rica, que um aumen-
to no emprego relativo contribuiu 
para o aumento da desigualdade 
salarial. Isto indica que a liberaliza-
ção econômica levou a aumento na 
desigualdade de renda na região de 
menor desenvolvimento relativo.

Campos, Hidalgo e Da Mata 
(2007) observaram o efeito da aber-
tura comercial e do comércio intra-
-indústria sobre as desigualdades 
de rendimentos entre os trabalha-
dores qualificados e os trabalha-
dores de baixa qualificação. Foram 
analisadas, para o período de 1992 a 
2001, ao todo 22 gêneros da indús-
tria de transformação brasileira. Os 
principais impactos visualizados 
evidenciaram uma ampliação da 
desigualdade de rendimentos dos 
trabalhadores qualificados e não 
qualificados influenciada fortemen-
te pelo aumento do comércio intra-
-indústrial. Outro ponto visualizado 
indica que a separação entre o co-
mercio intra-indústrial e o comércio 
interindustrial é importante para um 
melhor entendimento dos efeitos 
decorrentes da abertura comercial 
sobre os rendimentos relativos dos 
trabalhadores qualificados no setor 
industrial estudado.

Para a estimação do modelo eco-
nométrico, foi necessário à partição 
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dos dados em dois períodos (1992-
1996 e 1997-2001) devido a mudan-
ças de metodologia dos dados ob-
servados. Foram estimados quatro 
modelos em efeitos fixos e em efeitos 
aleatórios, com a detectação de auto-
correlação e heterocedasticidade, os 
quatro modelos foram reestimados 
utilizando o método de Mínimos 
Quadrados Generalizados Factíveis 
com correção para ambos. A aná-
lise dos resultados foi feita para os 
dois períodos particionados, para o 
primeiro subperíodo foi observado 
uma relação inversa entre o empre-
go relativo e o salário relativo. A 
cerca do efeito do comércio intra-in-
dústria sobre as desigualdades, para 
esse subperíodo, foi visualizado 
uma relação direta entre a intensifi-
cação desse comércio e a desigualda-
de salarial no setor analisado. Para o 
segundo subperíodo (1997-2001) ob-
servou-se uma relação direta e sig-
nificativa entre o emprego relativo e 
o rendimento relativo. Para o efeito 
do comercio intra-industrial para o 
período o resultado também indicou 
uma relação positiva entre o comer-
cio e a desigualdade de rendimentos 
do setor neste período.

Campos, Hidalgo e Da Mata 
(2008) apresentaram um novo estu-
do acerca dos efeitos do comércio in-
tra-industrial sobre a desigualdade 
de rendimentos entre os trabalhado-
res qualificados e não qualificados 
para o período de 1997-2002. A ino-
vação neste trabalho, em relação ao 
trabalho anterior (2007), está na com-
posição dos dados analisados, agora 
observados de forma desagregada 
ao nível da firma e cruzando com 
informações das firmas relacionadas 
à exportação, importação, emprego, 
produtividade, marca, entre outras). 
Os resultados observados sinalizam 
uma correlação positiva entre o co-
mercio intra-industrial a desigualda-
des de rendimento no Brasil. Outro 
ponto observado remete a, indepen-
dentemente do tamanho da firma e 
da qualificação do trabalhador, as 

firmas que exportam proporcionam 
melhores remunerações do que as 
firma não exportadoras. As maiores 
discrepâncias tanto dos rendimen-
tos dos trabalhadores qualificados e 
dos não qualificados entre as firmas 
exportadoras e não exportadoras 
encontram-se nas firmas com até 99 
funcionários. 

Já Hidalgo e Da Mata (2009) 
analisaram as diferenças nas produ-
tividades das firmas exportadoras e 
firmas não exportadoras para a in-
dústria de transformação no Brasil. 
Com base no teste não paramétrico 
de Kolmogorov-Smirnov, compara-
ram as distribuições de produtivi-
dades a partir dos dados das firmas 
individuais. Os resultados indicam 
um maior nível de produtividade 
para as firmas exportadoras do que 
as que não exportam. Observando 
o tamanho da firma, é notada uma 
maior robustez nos resultados das 
firmas de pequeno porte comparada 
as de grande porte. Visualizando os 
impactos do aprendizado, os resul-
tados não confirmaram a existência 
de um processo de aprendizado en-
tre as firmas exportadoras brasilei-
ras. 

Outro trabalho a observar a pro-
dutividade das firmas exportadoras 
é o de Hidalgo e Ramos Filho (2013) 
que buscaram identificar os ganhos 
de produtividade gerados pelo pro-
cesso de aprendizado das firmas em 
decorrência do comércio internacio-
nal. Para isso, foi utilizado o avalia-
dor de pareamento não paramétrico 
desenvolvido por Abadie e Imbens 
(2002, 2006), com o objetivo de ava-
liar as diferenças de produtividade 
existente entre as firmas exportado-
ra e não exportadoras. Os resultados 
visualizados apontam favoráveis 
evidencias acerca do efeito apren-
dizagem (as firmas exportadoras 
apresentaram uma produtividade 
20,7% maior do que as firmas não 
exportadoras sob a ótica do conceito 
de produtividade total dos fatores e 
26,3% no conceito de produtividade 

do trabalho). Os resultados também 
identificaram que os ganhos de pro-
dutividade estão relacionados com a 
distribuição espacial das firmas, do 
setor e das características especificas 
do setor.

Para mais trabalhos pode-se ver: 
Moreira e Najberg (1997), Barros e 
outros (2001), Hidalgo (2002), Pedro-
so e Ferreira (2000), Barros, Mendon-
ça e Foguel (1996), Chamon (1998), 
Arbache (1999), Machado e Moreira 
(2001), De Negri (2003), entre outros.

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Conforme vimos neste trabalho, 
a teoria do comércio internacional 
está em pleno desenvolvimento. Os 
diversos trabalhos teóricos cada vez 
mais buscam ampliar os modelos 
existentes, de forma a observar as 
inúmeras variáveis que impactam 
na determinação do padrão de co-
mércio de um país. Além disso, nas 
ultimas décadas, o comércio entre 
países têm sido ampliado e a obser-
vação dos impactos desse comércio 
na distribuição de renda cada vez 
mais tem sido fundamental e os tra-
balhos empíricos ainda apresentam 
resultados contraditórios acerca des-
ta temática. 

Para o Brasil, a liberalização 
econômica a partir da década de 80, 
impulsionou os estudos referentes a 
esses impactos. É necessário obser-
var que, também para o Brasil, os 
resultados apresentam contradições 
sobre esses efeitos. Ainda mais, que 
muitos desses trabalhos não leva-
ram em consideração os aspectos re-
gionais de um país tão vasto quanto 
este.

Por isso, observar os efeitos da 
liberalização econômica sobre o pa-
drão de comércio e distribuição de 
renda continua sendo fundamental 
para a análise de políticas públicas 
que promovam a igualdade de ren-
da dentro e entre as regiões do país. 
Este paper buscou visualizar um 
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pouco da literatura teórica e empíri-
ca existente, identificando os princi-
pais modelos e principalmente apre-
sentando os resultados já existentes 
para o Brasil.
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